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Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio,

A Procuradora-Geral da República, com fundamento no artigo  317 do Regi-

mento Interno do Supremo Tribunal Federal, vem interpor

agravo regimental

contra  a decisão monocrática proferida nestes autos, concessiva da liminar para suspender a

execução provisória da pena nos autos 2005.31.00.000359-1/AP, até o julgamento de mérito

do presente writ.

Pede-se a Vossa Excelência,  desde já, que reconsidere a decisão agravada.  Caso

contrário, que envie este pedido de reforma à Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal.

Gabinete da Procuradora-Geral da República
Brasília/DF
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I

Luiz  Eduardo  Pinheiro  Correa impetrou habeas  corpus, com pedido  liminar,

objetivando cassar a decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça, no Habeas Corpus

nº.  474.705/AP  e impedir  a  execução  provisória  de  sua  pena,  em  razão  de  a sentença

condenatória de primeira instância conceder o direito de recorrer em liberdade.

Segundo a impetração, o paciente foi condenado,  em 19/09/2012, nos autos nº

2005.31.00.000359-1/AP (0000360-06.2005.4.01.3100),  a uma pena de 05 anos e 04 meses

de reclusão e pagamento de 35 dias multa – à razão de 05 vezes o valor do salário mínimo -

pela prática dos crimes previstos nos arts. 90 da Lei de Licitações e art. 1º-I do DL 201/67, a

ser cumprido em regime inicial semiaberto, sendo-lhe reconhecido o direito de recorrer em

liberdade. 

Contra a sentença foram interpostos recursos de apelação pelo paciente e demais

corréus. 

O  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região  julgou  os  recursos  de  apelação  e

manteve a condenação e a pena fixada na sentença em relação ao ora paciente. 

O paciente  e  demais  corréus  interpuseram recurso especial,  o  qual  teve  juízo

negativo de admissibilidade.  Diante disso, foi interposto agravo, que não foi admitido pelo

Superior Tribunal de Justiça (Aresp nº 1.204.875). Acolhendo o pedido ministerial, o TRF 1ª

Região, em 17/07/2017, determinou a expedição de carta de guia de execução provisória da

pena para o paciente e demais corréus.

O  paciente  impetrou  habeas  corpus no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  HC nº

474.705/AP, postulando o mesmo objeto do presente writ, ou seja, a suspensão da execução

provisória da pena. Contudo, o Relator,  Minstro Jorge Mussi, em 19/10/2018, indeferiu a

liminar e desta decisão foi impetrada a presente medida. 

Aduz, em síntese, que: a) a questão exposta não esbarra no enunciado nº 691 da

Súmula  do  STF;  b)  a  execução  provisória  da  pena  do  paciente  foi  deliberada  de  forma

automática, sem que houvesse o trânsito em julgado da aludida decisão; c) o juiz de primeira

instância facultou ao paciente e  demais corréus  a possibilidade de recorrer  em liberdade,

HC Nº 164.054/AP 2
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portanto, a  expedição  de  carta  para  execução  provisória  configura  reformatio  in  pejus  e

ofensa à coisa julgada.

Em  20/11/2018,  esta  Relatoria  deferiu  liminar  para  suspender  a  execução

provisória da pena até o julgamento do mérito do writ. A decisão tem o seguinte teor:

A execução provisória pressupõe garantia do Juízo ou a viabilidade de retorno, alterado o
título executivo, ao estado de coisas anterior, o que não ocorre em relação à custódia. É
impossível devolver a liberdade perdida ao cidadão.

O fato de o Tribunal, no denominado Plenário Virtual, atropelando os processos objetivos
acima referidos, sem declarar, porque não podia fazê-lo em tal campo, a inconstituciona-
lidade do artigo 283 do aludido Código, e, com isso, confirmando que os tempos são es-
tranhos,  haver,  em agravo que não chegou a ser  provido pelo relator,  ministro Teori
Zavascki – agravo em recurso extraordinário nº 964.246, formalizado, por sinal, pelo pa-
ciente do habeas corpus nº 126.292 –, a um só tempo, reconhecido a repercussão geral e
“confirmado a jurisprudência”, assentada em processo único – no citado habeas corpus –,
não é obstáculo ao acesso ao Judiciário para afastar lesão a direito, revelado, no caso, em
outra cláusula pétrea – conforme a qual “ninguém será considerado culpado até o trânsito
em julgado de sentença penal condenatória” – incisos XXXV e LVII do artigo 5º da
Carta da República.

Ao tomar posse neste Tribunal, há 28 anos, jurei cumprir a Constituição Federal,   obser-
var as leis do País, e não a me curvar a pronunciamento que, diga-se, não tem efeito vin-
culante. De qualquer forma, está-se no Supremo, última trincheira  da Cidadania, se é
que continua sendo. O julgamento virtual, a discrepar do que ocorre em Colegiado, no
verdadeiro Plenário, o foi por 6 votos a 4, e o seria, presumo, por 6 votos a 5, houvesse
votado a ministra Rosa Weber, fato a revelar encontrar-se o Tribunal dividido. A minoria
reafirmou a óptica anterior – eu   próprio e os ministros Celso de Mello, Ricardo Lewan-
dowski e Dias Toffoli.   Tempos estranhos os vivenciados nesta sofrida República! Que
cada qual faça a sua parte, com desassombro, com pureza d’alma,  segundo ciência e
consciência possuídas, presente a busca da segurança jurídica. Esta pressupõe a suprema-
cia   não de maioria eventual – conforme a composição do Tribunal –, mas da Constitui-
ção Federal,  que a  todos,  indistintamente,  submete,  inclusive o Supremo,  seu guarda
maior. Em época de crise, impõe-se observar princípios, impõe-se a resistência democrá-
tica, a resistência republicana. De todo modo, há sinalização de a matéria vir a ser jul-
gada, com a possibilidade, segundo noticiado pela imprensa,   de um dos que formaram
na corrente majoritária – e o escore foi de 6 a 5 – vir a evoluir.

Destaco ter liberado, em 4 de dezembro de 2017, para inserção na pauta dirigida   do
Pleno, ato situado no campo das atribuições da Presidência, as ações declaratórias de
constitucionalidade nº 43 e 44, visando o julgamento de mérito, bem como, em 19 de
abril de 2018, a de nº 54 para análise do pedido de medida acauteladora. Nenhuma teve
designada data para apreciação. Ressalte-se que a última está lastreada em fato novo – a
evolução na manifestação do ministro Gilmar Mendes, no exame do habeas corpus nº
152.752, relator ministro Edson Fachin –, a retratar a revisão da óptica que ensejou es-
cassa maioria.

3. Defiro a liminar para afastar, até o julgamento do mérito da impetração, ou até a pre-
clusão maior do título condenatório, a execução provisória da pena. Expeçam o alvará de
soltura a ser implementado com as cautelas próprias: caso o paciente não esteja recolhido
por motivo diverso do retratado no processo nº 2005.31.00.000359-1, da Segunda Vara
Federal da Subseção Judiciária do   Amapá, considerada a execução açodada, precoce e
temporã da pena. Advirtam-no da necessidade de permanecer com a  residência indicada
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ao Juízo,   atendendo aos chamamentos judiciais, de informar eventual transferência e de
adotar a postura que se aguarda do cidadão integrado à sociedade.

4. Colham o parecer da Procuradoria-Geral da República.

5. O curso deste habeas corpus não prejudica o de nº 474.705, em tramitação no Superior
Tribunal de Justiça. Remetam cópia da decisão, com as homenagens merecidas, ao rela-
tor, ministro Jorge Mussi.

É o relatório.

II

No entanto,  a  decisão  agravada não  deve  subsistir,  pois  aplica  entendimento

minoritário e contrário à orientação firmada em sede de repercussão geral pelo plenário.

II.1)  DA INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE OU ABUSO DE PODER QUE

AUTORIZE A SUPERAR O ENUNCIADO Nº  691  DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL

O caso é de não conhecimento do pedido de habeas corpus.

O pedido  esbarra no enunciado nº 691  da Súmula do STF, segundo a qual não

compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão

do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar. É que o ato

apontado como coator é a decisão monocrática, da lavra de Ministro do Superior Tribunal de

Jusitça, que indeferiu o pedido liminar formulado nos autos do HC n. 474.705/AP. Nesta li-

nha, centenas de precedentes do STF reafirmam a validade do enunciado 691 (HC 144537

AgR/SP, HC 138886 AgR/GO e HC 142997 AgR/PE).

O ponto fundamental da preliminar é o respeito ao devido processo legal. O enun-

ciado afirma que o Superior Tribunal de Justiça não exerceu sua jurisdição no Habeas Cor-

pus lá impetrado, apenas examinou o pedido de liminar. Enquanto o STJ não decidir o pedido

feito naquele Habeas Corpus, não é possível abrir a jurisdição do Supremo Tribunal Federal,

que consiste em examinar a decisão daquela Corte Superior.

HC Nº 164.054/AP 4
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Busca-se,  desse  modo,  obstar  o  conhecimento  de  causa  mediante  indevida

supressão de instância, uma vez que tal proceder “ofende princípios fundamentais como o da

hierarquia dos graus de jurisdição e o da competência deles”1.

Portanto, o objetivo do enunciado nº 691 da Súmula do STF é, sem dúvida, impe-

dir impetrações sucessivas de habeas corpus contra a não concessão de medida liminar2, por

entender que o STF não poderia prematuramente substituir as Cortes que ainda não julgaram

definitivamente o  habeas corpus,  pois acarretaria violação ao princípio da hierarquia dos

graus de jurisdição e da competência.

A superação sistemática do enunciado nº 691 da Súmula do STF, em caso reco-

nhecidamente inaplicável, pela simples leitura da decisão recorrida, viola direitos fundamen-

tais prestacionais na perspectiva dos direitos à organização e ao procedimento, conforme se

pode extrair da lição de Alexy:

“Os  procedimentos  são  sistemas  de  regras  e/ou  princípios  para  a  obtenção  de  um
resultado. Se o resultado é obtido respeitando as regras e/ou princípios, então, desde o
aspecto  procedimental  apresenta  uma  característica  positiva.  Se  não  é  obtido  desta
maneira, e é defeituoso desde o ponto de vista procedimental e, desse modo, tem uma
característica negativa. Este conceito amplo de procedimento abarca tudo o que cai sob a
fórmula ‘realização e asseguramento dos direitos fundamentais através da organização e
o procedimento”.

(trad. livre de ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Centro de Estudios
Constitucionales, Madrid, 1997, p.458).

Com efeito, as regras processuais, com a compreensão ampliada para os entendi-

mentos sumulares, devem ser entendidas como orientadas para proporcionar uma solução se-

gura e justa dos conflitos, não podendo ser compreendidas nem como meio de dificultar a

prestação jurisdicional, nem como meio de gerar insegurança jurídica sobre os instrumentos

cabíveis, como ocorre com os afastamentos sistemáticos do enunciado nº 691 da Súmula do

STF.

Registre-se, finalmente, que concessão da liminar não altera a incorreção procedi-

mental. Ela apenas desloca a legitimação para uma atuação per saltum, com a assertiva de

que não cabe à parte, mas atribui à relatoria, a possibilidade de assim proceder.

1 STF. HC 80631/RS, relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 06/04//2001.
2 FERNANDES,Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 7.ed. Salvador: Editora Juspodivm, 
2015. p. 568.
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E, a nosso ver, o pior: tal medida impôs uma visão pessoal, vencida, em mais de

uma oportunidade, em julgamentos dotados de repercussão geral e com efeito vinculante, no

âmbito do plenário desta Suprema Corte.

II.2. SOBRE A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO PLENO

O  impetrante  pretende  impedir  a  execução  provisória  da  pena  do  paciente,

determinada  pelo  E.  TRF  1ª  Região,  após  o  julgamento  de  sua  apelação  nos  autos  nº

0000360-06.2005.4.01.3100,  na  qual  inclusive,  os  recursos  excepcionais  (especial  e

extraordinário) não foram admitidos pela Corte Regional e o agravo interposto no STJ para

conhecimento do recurso especial também não logrou êxito.3

O paciente foi  condenado  pelo Juízo da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária do

Amapá, em 19/09/2012, pela prática do crime do art. 90 (fraudar procedimento licitatório) e

art. 1º-I do Dl. 201/67 (desvio de rendas públicas em proveito próprio) a uma pena total de 05

anos e 04 meses de reclusão e 35 dias multa, a ser cumprida em regime semiaberto.

Na sentença condenatória, foi-lhe reconhecido o direito de recorrer em liberdade.

Sua  condenação  foi  confirmada  pelo  TRF-1ª  Região  em  14/09/2016. O  duplo  grau  de

jurisdição se esgotou, inclusive o recurso excepcional teve juízo negativo de admissibilidade

pela Corte Regional (15/09/2017) e o paciente interpôs agravo. No STJ, o agravo foi provido

para não conhecer o recurso especial (AgResp nº 1.204.875/AP).

Da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  o  paciente  interpôs  recurso  de

agravo  regimental,  o  que  demonstra  o  intuito  meramente  protelatório  e  o  objetivo  de

procrastinar a execução da pena, ao manejar sucessivos recursos e  habeas corpus4, como o

presente caso.

Portanto, a fundamentação lançada por Vossa Excelência para concessão liminar

da ordem de habeas corpus revela o posicionamento minoritário, já conhecido da Suprema

Corte,  dos ministros que tiveram suas teses vencidas na decisão tomada pela maioria do

3 https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?  
tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201702971789&totalRegistrosPorPagina=40&aplicaca
o=processos.ea

4 O paciente impetrou habeas corpus tanto no STJ, quanto no STF nas ações penais em que foi condenado e 
determinada a execução provisória da pena após o encerramento das vias ordinárias. Vide HC nº 
163.960/AP e HC nº 165.15/Ap, todos de relatoria de V. Exa.
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Plenário  do  STF,  proferida  no  julgamento  do  HC  126.292/SP.  Assim,  o  entendimento

majoritário e atual do STF é pela possibilidade da execução provisória da pena, ainda mais no

caso em tela, em que os recursos excepcionais não foram conhecidos.

É fato notório que o Supremo Tribunal Federal mudou sua jurisprudência a partir

de  fevereiro  de  2016,  quando  o  Plenário  decidiu  o  HC  n.  126.292/SP  e  declarou

constitucional a execução da pena após o esgotamento do duplo grau de jurisdição, ainda que

pendentes  de  julgamento  recurso  extraordinário  ou  recurso  especial  nos  dois  Tribunais

Superiores.

Em seguida, em 05 de outubro de 2016, o Supremo Tribunal Federal reafirmou

esta  decisão  no  julgamento  de  medidas  cautelares  nas  Ações  Declaratórias  de

Constitucionalidade n. 43 e 44, ao entender que o artigo 283 do CPP não impede o início da

execução da pena após condenação em segunda instância e antes do trânsito em julgado da

ação penal. Finalmente, em dezembro de 2016, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento

do Recurso  Extraordinário  com Agravo  n.  964.246/SP,  com repercussão geral5 e  efeito

cogente6, consolidou seu novo entendimento em acórdão assim ementado:

CONSTITUCIONAL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DA  PRESUNÇÃO  DE  INOCÊNCIA  (Constituição,  ART.  5º,
LVII).  ACÓRDÃO  PENAL  CONDENATÓRIO.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA.
POSSIBILIDADE.  REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. JURISPRUDÊNCIA
REAFIRMADA.

1.  Em  regime  de  repercussão  geral,  fica  reafirmada  a  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  a  execução  provisória  de  acórdão  penal
condenatório  proferido  em  grau  recursal,  ainda  que  sujeito  a  recurso  especial  ou
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência
afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal.

2.  Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  provimento,  com  o  reconhecimento  da
repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência sobre a matéria. (destaques
acrescidos)

5 Extrai-se do andamento processual, no site do STF:
11/11/2016 - Reconhecida a repercussão geral e julgado o mérito com reafirmação de jurisprudência no PV.
Decisão:  O  Tribunal,  por  unanimidade,  reputou  constitucional  a  questão.  O  Tribunal,  por  unanimidade,
reconheceu  a  existência  de  repercussão  geral  da  questão  constitucional  suscitada.  No  mérito,  por  maioria,
reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria,  vencidos os Ministros Celso de Mello,  Dias Toffoli,
Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski. Não se manifestou a Ministra Rosa Weber.
6 Segundo Alexandre de Moraes, embora a decisão que resolve recurso extraordinário com repercussão geral
não tenha efeito vinculante (tal como a súmula vinculante), o entendimento da Suprema Corte em julgamento de
mérito de repercussão geral  deverá ser observado em todas as instâncias judiciais,  senão o STF cassará ou
reformará,  liminarmente,  o  acórdão  contrário  à  orientação  firmada  (MORAES,  de  Alexandre.  Direito
Constitucional. 21ª edição. São Paulo: Atlas, 2007, p. 542.).
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Com efeito, os recursos especial e extraordinário não são revestidos de ampla

devolutividade e neste caso, já tiveram juízo negativo de admissibilidade.

A compatibilidade da execução provisória da pena, com o ordenamento jurídico-

constitucional pátrio já foi, de forma reiterada, reafirmada pelo Colegiado do STF e não há,

nas razões apresentadas, situação que possa justificar uma distinção em relação ao que já foi

decidido pelo órgão colegiado. 

A  decisão  combatida  contraria  a  orientação  jurisprudencial  majoritária  da

Suprema Corte,  que hoje prevalece e,  qualquer decisão  que vá de encontro aos acórdãos

paradigmas, notadamente do acórdão prolatado  no Recurso Extraordinário com Agravo n.

964.246/SP, com repercussão geral, contraria, frontalmente, o princípio da colegialidade.

A decisão monocrática prolatada nestes autos,  ao conceder  a liminar de  habeas

corpus  para  evitar  o  cumprimento  provisório  da  pena  ao  réu  condenado  na  chamada

“Operação  Pororoca”, pauta-se  em  entendimento  jurídico  que  não prevalece  na Suprema

Corte, vencido no colegiado do STF.

Em seu  decisum,  o d. Relator  menciona  um “novo marco” para a execução da

pena, defendido pelo Ministro Gilmar Mendes, e que teria constado do julgamento do HC nº

152.752/PR,  por entender que  o Superior Tribunal de Justiça  pode adentrar, no âmbito do

recurso  especial,  na  análise  de  questões  relativas  à  tipicidade,  antijuridicidade  ou

culpabilidade do agente,  alcançando inclusive  a  dosimetria  da pena.  Todavia,  este  “novo

marco”  não  está  consolidado  no Plenário,  pois adotado  em decisões monocráticas  (ou de

Turma  com  determinada  composição),  e  não  prevalece  ao  que  foi  decidido,  em  três

oportunidades, inclusive em sede de repercussão geral, pelo Plenário do STF.

Ademais,  no caso em tela,  este  “novo marco” sequer  é  aplicável,  vez  que  o

recurso  especial  interposto  pelo  paciente  não  foi  conhecido  pelo  STJ  –  AgResp  nº

1.204.875/AP. Inclusive o impetrante informou que está pendente o  julgamento do agravo

regimental da decisão do Ministro Jorge Mussi que no referido agravo em recurso especial,

não conheceu o apelo nobre.

As  demais  situações  apresentadas  no  decisum  objeto  deste  recurso também

derivam de fundamentação jurídica que pauta o entendimento do Relator destes autos e não o

da Corte  ao decidir que, em qualquer situação, havendo condenação em segundo grau de

jurisdição, a execução provisória da pena é a regra a ser observada.
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O princípio da colegialidade é o fundamento de validade e de força das decisões

dos  órgãos  colegiados,  nos  quais,  assim  como  na  democracia,  prevale  o  entendimento

majoritário  segundo  as  regras  de  votação  preestabelecidas,  ou  seja,  maioria  simples  ou

qualificada. 

Neste sentido, destaco decisão do Exmo Ministro Edson Fachin sobre o tema:

HABEAS CORPUS. MATÉRIA CRIMINAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA.
IMPETRAÇÃO  EM  SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO  ORDINÁRIO
CONSTITUCIONAL.  COGNOSCIBILIDADE.  ATO  REPUTADO  COATOR
COMPATÍVEL  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.  ILEGALIDADE  OU
ABUSO  DE  PODER.  INOCORRÊNCIA.  ALEGADO  CARÁTER  NÃO
VINCULANTE  DOS  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  IRRELEVÂNCIA.
DEFLAGRAÇÃO DA ETAPA EXECUTIVA. FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA.
DESNECESSIDADE. PEDIDO EXPRESSO DA ACUSAÇÃO. DISPENSABILIDADE.
PLAUSIBILIDADE  DE  TESES  VEICULADAS  EM  FUTURO  RECURSO
EXCEPCIONAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  ORDEM  DENEGADA.  1.  Por
maioria de votos, o Tribunal Pleno assentou que é admissível, no âmbito desta Suprema
Corte, impetração originária substitutiva de recurso ordinário constitucional. 2. O habeas
corpus destina-se,  por  expressa  injunção constitucional  (art.  5°,  LXVIII),  à  tutela  da
liberdade de locomoção, desde que objeto de ameaça concreta, ou efetiva coação, fruto
de ilegalidade ou abuso de poder. 3. Não se qualifica como ilegal ou abusivo o ato cujo
conteúdo é  compatível  com a compreensão  do  Supremo Tribunal  Federal,  sobretudo
quando  se  trata  de  jurisprudência  dominante  ao  tempo  em que  proferida  a  decisão
impugnada.  4.  Independentemente do caráter vinculante ou não dos precedentes,
emanados desta Suprema Corte, que admitem a execução provisória da pena, não
configura constrangimento ilegal  a  decisão que se  alinha a esse  posicionamento,
forte no necessário comprometimento do Estado-Juiz, decorrente de um sistema de
precedentes,  voltado  a  conferir  cognoscibilidade,  estabilidade  e  uniformidade  à
jurisprudência.  5.  O  implemento  da  execução  provisória  da  pena  atua  como
desdobramento natural da perfectibilização da condenação sedimentada na seara
das instâncias ordinárias e do cabimento, em tese, tão somente de recursos despidos
de automática eficácia suspensiva, sendo que, assim como ocorre na deflagração da
execução definitiva, não se exige motivação particularizada ou de índole cautelar. 6.
A execução penal é regida por critérios de oficialidade (art. 195, Lei n. 7.210/84), de
modo que sua inauguração não desafia pedido expresso da acusação. 7. Não configura
reforma prejudicial a determinação de início do cumprimento da pena, mesmo se
existente comando sentencial anterior que assegure ao acusado, genericamente, o
direito de recorrer em liberdade. 8. Descabe ao Supremo Tribunal Federal, para fins de
excepcional suspensão dos efeitos de condenação assentada em segundo grau, avaliar,
antes  do  exame  pelos  órgãos  jurisdicionais  antecedentes,  a  plausibilidade  das  teses
arguidas  em  sede  de  recursos  excepcionais.  9.  Ordem  denegada.
(HC  152752,  Relator(a):  Min.  EDSON  FACHIN,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
04/04/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 26-06-2018 PUBLIC 27-
06-2018) 
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Esse  princípio  não  é  absoluto  e  enseja  exceção  nas  situações  previstas  na

legislação processual  e  que permitem decisões  monocráticas  do relator  quando a matéria

tenha jurisprudência consolidada do tribunal, sumulada ou não.

Na essência  do  tema,  não  há  exceção  ao  princípio  da  colegialidade,  pois  ao

Relator é permitido decidir monocraticamente nas hipóteses já discutidas pelo Tribunal e de

acordo com a orientação prevalente da jurisprudência.  Nesta linha,  destaco precedente da

Relatoria do Ministro Celso de Mello e que traduz, com precisão, as situações de cabimento

de decisão monocrática de Relator:

Registro, preliminarmente, por necessário, que o Supremo Tribunal Federal, mediante
edição  da  Emenda  Regimental  nº  30,  de  29  de  maio  de  2009,  delegou  expressa
competência  ao Relator da causa, para,  em sede  de julgamento monocrático,  denegar
ou conceder a ordem de “habeas corpus”, “ainda que de ofício”,  desde que  a matéria
versada  no  “writ”  em  questão  constitua  “objeto  de  jurisprudência  consolidada  do
Tribunal” (RISTF, art. 192, “caput”, na redação dada pela ER nº 30/2009). 

Ao assim proceder, fazendo-o mediante interna delegação de atribuições jurisdicionais,
esta Suprema Corte, atenta às exigências de celeridade e de racionalização do processo
decisório, limitou-se a reafirmar princípio consagrado em nosso ordenamento positivo
(RISTF, art. 21, § 1º; Lei nº 8.038/90, art. 38; CPC, art. 557) que autoriza o Relator da
causa  a  decidir,  monocraticamente,  o  litígio,  sempre  que  este  referir-se  a  tema  já
definido em “jurisprudência dominante” no Supremo Tribunal Federal.

Nem  se  alegue  que  essa  orientação  implicaria  transgressão ao princípio  da
colegialidade,  eis  que  o  postulado  em  questão  sempre restará  preservado  ante  a
possibilidade de  submissão  da  decisão  singular  ao controle  recursal dos  órgãos
colegiados  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  consoante  esta  Corte  tem
reiteradamente proclamado (RTJ 181/1133-1134,  Rel. Min. CARLOS VELLOSO –
AI 159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.).

A  decisão  agravada,  ao  sustar  os  efeitos  da  execução  provisória nega  a

autoridade  das  medidas  cautelares  concedidas  pelo  Plenário  nas  Ações  Declaratórias  de

Constitucionalidade  n.  43  e  44,  além de  colidir  com orientação  firmada  posteriormente,

também dotada de efeitos vinculantes.

No caso em análise,  em se tratando a  pretensão deduzida no HC, justamente a

suspensão  da  determinação do TRF-1ª Região  e do STJ, ao negar liminarmente o mesmo

pedido no HC nº  474.705/AP para cumprimento provisório da pena,  pois  esgotada a  via

recursal ordinária, as penas de prisão nele previstas devem ser executadas, nos exatos termos

do que  decidido  nos  precedentes  que  o  STF emanou sobre o tema,  um deles,  inclusive,

dotado de efeito erga omnes vinculante (a saber, o vinculado ao ARE n. 964.246/SP). Não
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fazê-lo representa afronta aos precedentes desta Suprema Corte e à autoridade do que restou

decidido.

Assim, não se extrai dos argumentos da defesa nenhuma razão que justifique

que o cumprimento das penas de prisão impostas ao paciente pelo acórdão do TRF-1 somente

ocorra  após  o  trânsito  em  julgado  –  leia-se, julgamento  do  agravo  regimental  que  não

conheceu o recurso especial em agravo, tal como defende a parte impetrante,  pretendendo

repristinar orientação jurisprudencial já superada e fundamentada na precariedade do direito

de recorrer em liberdade expresso na sentença condenatória prolatada em 2012.7

No caso em análise, cumpre destacar que o paciente é um empresário  de alto

poder econômico, que liderou os ilícitos revelados na Operação Pororoca,  incorrendo em

desvio  sistemático  de  recursos  públicos  federais,  fraude  em  certames  licitatórios  para

favorecer  sua empresa e  corrupção de agentes  públicos  e  políticos  para alcançar  os  seus

propósitos espúrios.

Além da condenação nos autos 0000360-06.2005.4.01.3100, objeto do presente

writ,  o  paciente  ostenta  outras  condenações  na  denominada  Operação  Pororoca,  tendo,

inclusive, sido determinada a execução da pena após o esgotamento da via ordinária e tendo,

o  paciente,  impetrado habeas  corpus tanto  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  como nesta

Suprema Corte, após o indeferimento liminar pelo Ministro Jorge Mussi.8

Conforme acima exposto, exigir o trânsito em julgado após o terceiro ou quarto

grau  de  jurisdição  para,  só  então,  autorizar  a  prisão  de  réu  condenado,  é  medida

inconstitucional,  injusta  e  errada.  Também favorece a  impunidade e  põe em descrédito a

justiça brasileira,  por perda de confiança da população em um sistema em que,  por uma

combinação de normas e fatores jurídicos, a lei deixa de valer para todos. 

Neste sentido, o Ministro Luiz Fux, no julgamento do HC n. 126.292/SP:

(...)  E,  como hoje,  efetivamente,  essa  presunção de  inocência  não  corresponde  mais
àquilo que se denomina de sentimento constitucional, eu colho da obra da professora
Patrícia  Perrone  Campos  Mello,  sobre  precedentes,  que,  às  vezes,  é  fundamental  o
abandono dos precedentes em virtude da incongruência sistêmica ou social. E, aqui, cito
um  trecho  que  eu  também  repisei  no  voto  da  "Ficha  Limpa",  quando  se  alegava
presunção de inocência irradiando-se para o campo eleitoral. Aqui, eu trago um texto
muito interessante dessa eminente doutrinadora da nossa Universidade. Então afirma ela:

7 Destaque-se que o paciente aguardou o julgamento de todos os recursos ordinários em liberdade. A expedi-
ção da Carta de Guia para execução provisória da pena só ocorreu após a decisão dos embargos declaratórios
opostos em face do Acórdão do TRF 1ª Região que negou provimento ás apelações.

8 Vide HC nº 163.960 e 165.515 de relatoria de V. Exa.
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'[…] A incongruência social alude a uma relação de incompatibilidade entre as
normas jurídicas e os standards sociais; corresponde a um vínculo negativo entre
as decisões judiciais e as expectativas dos cidadãos.'

Por outro lado, Konrad Hesse, na sua obra sobre 'A Força Normativa da Constituição',
com tradução escorreita do eminente Ministro Gilmar Mendes, na obra da Fabris Editor,
afirmou:

'[...] Quanto mais o conteúdo de uma Constituição lograr corresponder à natureza
singular do presente, tanto mais seguro há de ser o desenvolvimento de sua força
normativa.'”

Em julgamento histórico, o Plenário do STF, ao analisar o ARE 964246, decidiu

que  o  princípio  constitucional  da  presunção  da  inocência  não  impede  o  início  do

cumprimento da pena de prisão após o esgotamento do duplo grau de jurisdição pela decisão

do tribunal de apelação e antes do trânsito em julgado da condenação.

Os  fundamentos  daqueles  precedentes  continuam  congruentes  socialmente  e

consistentes sistemicamente. São coerentes com a Constituição e a presunção de inocência.

Conferem as condições necessárias para o precedente ser mantido.

Desse modo, suspender a execução da pena neste caso, é resgatar a ideia de que a

ação penal deve se eternizar, sem produção dos seu resultados, por estimular a atuação não

cooperativa e produtora de recursos meramente protelatórios, com vistas a protrair o trânsito

em julgado, como se vê no presente caso.

O afastamento da orientação vencedora é que representa, nessa perspectiva, triplo

retrocesso, sobretudo, por meio de decisão monocrática ou pautada em entendimento vencido

na Corte, que gera:

(i) enfraquecimento para o sistema de precedentes do sistema jurídico brasileiro,

que, diante de julgado vinculante, revogado menos de dois anos após a sua edição, perderia

estabilidade e seriedade;

(ii) comprometimento da persecução penal no país, que voltaria ao cenário do

passado, de baixa efetividade, sempre ameaçada por processos penais infindáveis, recursos

protelatórios e penas prescritas;

(iii) afetação inaceitável da confiança e credibilidade na Justiça, porque haveria

restauração  da  sensação  de  impunidade,  que  vigorava  antes  do  julgamento  do  ARE  n.

964.246/SP.

HC Nº 164.054/AP 12
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Dessa forma,  a concessão da liminar  deste  writ contraria a jurisprudência desta

Suprema Corte,  porque não observou a jurisprudência Plenária do STF e superou o verbete

do  enunciado  nº  691  da  Súmula  do  STF,  sem  que  houvesse  teratologia,  ilegalidade  ou

flagrante abuso de poder na decisão que determinou a execução provisória da pena.

III

Ante o exposto, a Procuradora-Geral da República requer:

a) seja reconsiderada a decisão agravada  para restabelecer  a jurisprudência  do

Plenário do STF, prestigiada Superior Tribunal de Justiça, no Habeas Corpus nº. 474.705/AP;

b)  não havendo tal reconsideração, o provimento deste agravo regimental pela

Primeira Turma  do  STF,  no  sentido  de  reformar a  decisão  agravada  e  não  conhecer,

colegiadamente, a impetração, por afronta ao enunciado nº 691 da Súmula do STF;

c) caso conhecido o writ, seja provido o agravo para, a um só tempo, denegar a

ordem pretendida e restabelecer o entendimento firmado no HC 126.292/SP (17/2/2016), nas

nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 44 e no julgamento do ARE 964246, de

repercussão geral reconhecida.

Brasília, 6 de dezembro de 2018.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República
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